Exmo. Senhor

Presidente da Comissdo de Economia e Obras
Conselho Directivo Nacional Publicas

Assembleia da Republica

Palacio de S. Bento

OET

1249-068 LISBOA

c/c Presidente da Assembleia da Republica, Grupos Parlamentares

Assunto: Propostas de Lei em apreciagdo —PL 227/XI1 e PL 226/XII

Apbs o envio pela OET — Ordem dos Engenheiros Técnicos a Assembleia da Republica da
sua proposta de alteragéo dos artigos 25.° ou 10.°, em alternativa, da Lei n.° 31/2009, de 3
de julho, tem vindo a Ordem dos Arquitectos a inundar os orgéos de poder e a comunicagéo
social com posigoes que refletem um evidente estado de desespero, sobre a possibilidade
dos técnicos (que néo arquitetos) que desde ha décadas exercem a atividade de arquitetura,
poderem continuar a fazé-lo: Engenheiros Técnicos, Engenheiros e Agentes Técnicos de
Arquitetura e Engenharia.

No “elegantissimo” oficio que enderecou a Assembleia da Republica, e que publicita na sua
pagina eletronica, a Ordem dos Arquitectos, em oposicao a referida proposta da OET -
Ordem dos Engenheiros Técnicos, ndo hesita mesmo em esgrimir com um argumento de
extremo mau gosto quando refere que a “Unica transitoriedade ........ € a propria vida dos

profissionais ali elencados”.

Na mesma linha se insere o argumento de que os técnicos mencionados pela OET — Ordem
dos Engenheiros Técnicos naquele artigo 25° e ja antes contemplados pelo Decreto n®
73173, de 28 de Fevereiro, “ndo quiseram adquirir nos ultimos 5 anos formacéo universitaria
para a elaboragéo de projetos de arquitetura”, pois tal argumento, para além desconsiderar
a capacidade técnica e a longa experiéncia profissional dos mesmos técnicos, igualmente
nao tem em conta que nem todos eles, em fungdo da sua residéncia, dispéem de idénticas
condi¢ées de acesso aos Cursos Superiores de Arquitetura, da sua frequéncia, e que tal
implicaria necessariamente, para muitos deles, a suspenséo do exercicio da profisséo.
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A Ordem dos Arquitectos, como se fosse uma instancia do poder legitimo, tem mesmo a
arrogancia de afirmar que “acedeu—se em conceder um prazo razoavel” (5 anos) para que
aqueles profissionais pudessem alterar o rumo das suas atividades ou adquirir as
qualificagbes exigidas pela lei.

Pois se é verdade que foi o legislador Assembleia da Republica quem assim o determinou,
também n&o & menos oportuno salientar que a OET — Ordem dos Engenheiros Técnicos (na
altura ANET) nado foi ouvida relativamente ao caso concreto da arquitetura, aquando da
reviséo do Decreto n°® 73/73, que deu origem a Lei 31/2009, de 3 de julho.

A Ordem dos Arquitectos afirma que a OET - Ordem dos Engenheiros Técnicos pretende
retroceder ao ano de 1973 e repristinar o Decreto n°® 73/73, o que & inteiramente falso, pois
nao propomos que os ndo arquitetos possam fazer arquitetura. O que recusa a OET —
Ordem dos Engenheiros Técnicos é a arquitetofobia e ndo aceitard nunca a engenheiro-
técnicofobia.

E, desconsiderando a realidade dos factos, a Ordem dos Arquitectos nédo tem na devida
conta que os Engenheiros Técnicos, que até 31 de outubro de 2014, s3o possuidores de
uma formag&o académica do ensino superior, que lhes propiciou e propicia a base da

formagéo necessaria para o exercicio da atividade ora em causa.

O que a OET — Ordem dos Engenheiros Técnicos defende & que os técnicos que nos
ultimos 5 anos, e so estes, que elaboraram e subscreveram projetos de arquitetura e os
viram aprovados pelas entidades licenciadoras, o possam continuar a fazer. O que a OET -
Ordem dos Engenheiros Técnicos n&o aceita € que s6 os Engenheiros formados por quatro

Universidades o continuem a fazer, independentemente do ano em que acabaram o curso.

A OET - Ordem dos Engenheiros Técnicos é contraria a hipdtese de novos técnicos nio
arquitetos possam elaborar projectos de arquitetura.
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A OET - Ordem dos Engenheiros Técnicos percebe o ponto de vista da Ordem dos
Arquitectos de ver concorréncia num ato de justica em Portugal, pois s6 a defesa excessiva
do interesse corporativo que representa, podera justificar a posicdo desta ordem profissional
de cruel desprezo e de afastamento de profissionais portugueses, aceitando em
contrapartida e sem qualquer reserva o regime comunitario da excecéo de aceitacao dos
direitos adquiridos na Alemanha.

A serem aceites as posigdes fundamentalistas e intolerantes da Ordem dos Arquitetos
entdo, e numa linha pura e dura e por uma questdo de coeréncia e seguindo a mesma linha
de raciocinio, ndo existiria razéo para que os Arquitetos pudessem continuar a praticar atos
caracteristicos da area da engenharia (ex: Diregdo de Obra, Fiscalizagdo, Certificacéo
Energética, Estudo dos Comportamento Térmico de edificios, Seguranga contra Incéndios
em Edificios, bem como dar capacidade técnica as empresas para obtencéo dos alvaras de
construcao).

A OET - Ordem dos Engenheiros Técnicos embora respeitando os cidaddos que
subscreveram a peticéo “Pelo Direito a Arquitectura”, nem por isso pode deixar de pugnar
por uma solugéo justa e equilibrada do que aquela que é preconizada naquele documento,
rejeitando o radicalismo preconizado pela Ordem dos Arquitectos.

Sobre este assunto, e reiterando a anteriormente transmitida a V. Ex? postura de serenidade
da OET — Ordem dos Engenheiros Técnicos com vista & obtengéo das melhores solucdes
para a arquitetura e engenharia portuguesas, salvaguardando o interesse do consumidor e
da qualidade e seguranca do edificado, e n&o deixando de acomodar os interesses de todas

as partes, venho pela presente solicitar V. Ex? leis equilibradas e sem radicalismos.

Com os melhores cumprimentos.

(J WTL:‘{ e M

Augusto Ferreira Guedes
Bastonario —
Engenheiro Técnico Civil
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